
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.696.755 - SP (2017/0184541-2)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : MUNICÍPIO DE ARAÇATUBA 
PROCURADOR : CLINGER XAVIER MARTINS  - SP229407 
RECORRIDO : FABIO DE OLIVEIRA COELHO 
ADVOGADOS : GIULIO TAIACOL ALEIXO  - SP209093 
   MARIA AUGUSTINHO DE LUCA  - SP229646 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. 
ACIDENTE DE TRÂNSITO. NEXO DE CAUSALIDADE CONFIGURADO. 
IMPOSSIBILIDADE DE INVERSÃO DO JULGADO SEM O REEXAME 
DE PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. DISCUSSÃO SOBRE A OCORRÊNCIA DE 
SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA OU MÍNIMA. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ.
1. No enfrentamento da matéria, o Tribunal de origem lançou os seguintes 
fundamentos (fls. 172-173, e-STJ): "No caso dos autos, o apelante alega que ao 
trafegar pela Rodovia Vicinal Jocelim Gottardi foi surpreendido por uma falha no 
asfalto de grande extensão, que ocasionou a perda da direção e o capotamento 
do veiculo. Assim, os danos materiais sofridos decorreram da omissão da 
Municipalidade, devendo a responsabilidade desta ser apurada subjetivamente. E 
patente restou a negligência do Poder Púbico na conservação da pista. Ora, 
compete ao Município manter em bom estado de conservação as vias públicas. O 
péssimo estado de conservação da rodovia em que ocorreu o acidente, bem como 
os danos sofridos pelo apelante restaram demonstrados pelas fotografias de fls. 
25/53, pelo boletim de ocorrência acostado a fls. 17/18 e pela prova testemunhal 
colhida nos autos (fls. 143/146). O policial que atendeu a ocorrência constou em 
seu relatório que havia na via aproximadamente '100 metros de asfalto 
esburacado' (fls 18v). A testemunha Jefferson Carlos Teixeira disse que conduzia 
seu veiculo atrás do automóvel do apelante, quando o viu perder o controle. 
Afirmou que 'a pista ali, ela é muito boa até aquele determinado ponto. Naquele 
determinado ponto ele faz uma depressão assim... isso. Antes disso ela vem 
perfeita. Chega nesse ponto, de repente é esse negócio aí. E aí, tenho certeza que 
foi aí, porque eu passe lá em torno de quinze dias a um mês antes e eu quase 
perdi o controle aí nessa parte também'. Salientou, ainda, que o veículo não 
estava em alta velocidade e que no local não há qualquer sinalização indicando a 
falha no asfalto (fls. 145). Assim, se era impossível, a recomposição imediata do 
asfalto, competia à Municipalidade ao menos sinalizar e isolar o local, o que não 
fez, do que exsurge o dever de indenizar."
2. Conclusão diversa da alcançada pelo julgado exige reexame das provas e dos 
fatos, o que, a rigor, é vedado pela Súmula 7/STJ.
3. No que diz respeito à suposta violação dos artigos 20 e 21 do CPC/1973, o 
Superior Tribunal de Justiça não pode reexaminar os fatos narrados pelo Tribunal 
local para perscrutar o quanto cada parte sucumbiu na demanda, pois consolidado 
o entendimento de que a apreciação do quantitativo em que autor e réu saíram 
vencedores ou vencidos, bem como de existência de sucumbência mínima ou 
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recíproca, requer o revolvimento de matéria fática, vedado pela Súmula 7/STJ.
4. Recurso Especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães." 
 
Brasília, 24 de outubro de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.696.755 - SP (2017/0184541-2)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : MUNICÍPIO DE ARAÇATUBA 
PROCURADOR : CLINGER XAVIER MARTINS  - SP229407 
RECORRIDO : FABIO DE OLIVEIRA COELHO 
ADVOGADOS : GIULIO TAIACOL ALEIXO  - SP209093 
   MARIA AUGUSTINHO DE LUCA  - SP229646 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto (art. 105, III, "a", da Constituição da República) contra 

acórdão assim ementado (fls. 170, e-STJ):

RESPONSABILIDADE CIVIL. Danos materiais. 1. Via mal 
conservada - Buraco na pista - Perda do controle do veículo - Capotamento - 
Omissão do Poder Público - Faute de service - Responsabilidade subjetiva 
caracterizada na modalidade negligência.

2. Danos materiais - Orçamentos superiores ao valor do veículo - 
Condenação ao pagamento do montante divulgado pela tabela FIPE - Recurso 
parcialmente provido.

Aponta a parte recorrente, em Recurso Especial, violação dos arts. 186 e 927 

do Código Civil ; 333, I e II do CPC/1973, e 20 e 21 do CPC/1973.

Aduz:

Não há nos autos qualquer prova indicando a responsabilidade 
subjetiva do Recorrente. Muito pelo contrário, o que há são provas que apontam 
para a responsabilidade do Recorrido.

Não havendo prova nos autos de elementos que justifiquem o 
reconhecimento da responsabilidade subjetiva do recorrente, não há, por 
conseguinte, como dar aplicabilidade aos artigos 186 e 927 do Código Civil. Falta, 
à aplicabilidade dos mesmos, elemento imprescindível, qual seja: a prova 
inconteste de que a Municipalidade incorreu em culpa e/ou dolo.

(...)
Aquele que se diz titular de um direito, nos termos do artigo em 

questão (CPC, art. 333, I), deve provar os fatos constitutivos do mesmo. Em caso 
de não cumprir tal ônus, a conseqüência lógica é o indeferimento da pretensão, 
mormente quando a parte contrária consegue demonstrar fato impeditivo, 
modificativo ou extintivo do direito alegado.

É justamente o que se passa nos presentes autos.
(...)
É inquestionável que o Recorrido decaiu na esmagadora parcela 

de seus pedidos iniciais, mormente considerando que o acórdão questionado 
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reconheceu a superioridade do valor dos orçamentos em relação ao valor do 
veiculo, de acordo com a tabela FIPE, reduzindo, assim, a condenação por danos 
materiais. 

Houve, portanto, sucumbência reciproca.

Contrarrazões às fls. 195-201, e-STJ.

À fl. 221, e-STJ, foi dado provimento ao Agravo e determinada sua conversão 

em Recurso Especial, sem prejuízo de exame posterior mais profundo da admissibilidade.

É o relatório.  
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.696.755 - SP (2017/0184541-2)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

ingressaram neste Gabinete em 18.9.2017.

No enfrentamento da matéria, o Tribunal de origem lançou os seguintes 

fundamentos (fls. 172-173, e-STJ):

No caso dos autos, o apelante alega que ao trafegar pela Rodovia 
Vicinal Jocelim Gottardi foi surpreendido por uma falha no asfalto de grande 
extensão, que ocasionou a perda da direção e o capotamento do veiculo.

Assim, os danos materiais sofridos decorreram da omissão da 
Municipalidade, devendo a responsabilidade desta ser apurada subjetivamente.

E patente restou a negligência do Poder Púbico na conservação da 
pista.

Ora, compete ao Município manter em bom estado de 
conservação as vias públicas.

O péssimo estado de conservação da rodovia em que ocorreu o 
acidente, bem como os danos sofridos pelo apelante restaram demonstrados pelas 
fotografias de fls. 25/53, pelo boletim de ocorrência acostado a fls. 17/18 e pela 
prova testemunhal colhida nos autos (fls. 143/146).

O policial que atendeu a ocorrência constou em seu relatório que 
havia na via aproximadamente "100 metros de asfalto esburacado" (fls 18v).

A testemunha Jefferson Carlos Teixeira disse que conduzia seu 
veiculo atrás do automóvel do apelante, quando o viu perder o controle. Afirmou 
que "a pista ali, ela é muito boa até aquele determinado ponto. Naquele 
determinado ponto ele faz uma depressão assim... isso. Antes disso ela vem 
perfeita. Chega nesse ponto, de repente é esse negócio aí. E aí, tenho certeza que 
foi aí, porque eu passe lá em torno de quinze dias a um mês antes e eu quase 
perdi o controle aí nessa parte também". Salientou, ainda, que o veículo não 
estava em alta velocidade e que no local não há qualquer sinalização indicando a 
falha no asfalto (fls. 145).

Assim, se era impossível, a recomposição imediata do asfalto, 
competia à Municipalidade ao menos sinalizar e isolar o local, o que não fez, do 
que exsurge o dever de indenizar.

Conclusão diversa da alcançada pelo julgado exige o reexame das provas e dos 

fatos, o que, a rigor, é vedado pela Súmula 7/STJ.

Vejam-se os precedentes:

ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO. OFENSA AO ART. 535 DO CPC/1973 NÃO CONFIGURADA. 

Documento: 1651659 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/12/2017 Página  5 de 4



 
 

 

DNIT. ACIDENTE DE TRÂNSITO. MORTE. NEXO CAUSAL. DANOS 
MORAIS. CONFIGURAÇÃO. REDUÇÃO. SÚMULA 7/STJ.

1. No que se refere à alegada afronta ao disposto no art. 535, 
inciso II, do CPC, verifico que o julgado recorrido não padece de omissão, 
porquanto decidiu fundamentadamente a quaestio trazida à sua análise, não 
podendo ser considerado nulo tão somente porque contrário aos interesses da 
parte.

2. O Tribunal de origem consignou que "o laudo pericial é claro ao 
indicar como causa determinante do acidente o defeito na pista que resultou na 
aquaplanagem do veículo e não a sua velocidade. De forma contrária, indica 
inclusive que mesmo em velocidades mais baixas, pode ocorrer aquaplanagem. 
Assim, não há como reconhecer a existência de culpa do autor em relação a esse 
fato". É inviável, portanto, analisar a tese defendida no Recurso Especial, pois 
inarredável a revisão do conjunto probatório dos autos para afastar as premissas 
fáticas estabelecidas pelo acórdão recorrido. Aplica-se, portanto, o óbice da 
Súmula 7/STJ.

3. Com relação aos danos morais alegados, sua configuração e ao 
valor arbitrado, percebe-se que a Corte de origem, ao analisar o conteúdo 
fático-probatório dos autos, concluiu por sua existência.

Assim, para alterar a conclusão do Tribunal a quo, como requer o 
recorrente, seria imprescindível adentrar a seara dos fatos, o que esbarra na 
Súmula 7/STJ.

4. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp 1614925/PR, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/12/2016, DJe 19/12/2016)

ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL 
DO DNIT. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. 
AUSÊNCIA DE OMISSÃO. LEGITIMIDADE PASSIVA DO DINT. NEXO 
DE CAUSALIDADE CONFIGURADO. IMPOSSIBILIDADE DE 
INVERSÃO DO JULGADO SEM O REEXAME DE PROVAS. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DO DNIT 
DESPROVIDO.

1. De início, cumpre ressaltar que, nos termos do que decidido pelo 
Plenário do STJ, aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 
(relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os 
requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas 
até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (Enunciado 
Administrativo 2).

2. Trata-se, na origem, de demanda proposta por particular, contra 
o DNIT, em razão de o autor ter sofrido acidente terrestre ao conduzir seu 
veículo automotor pela Rodovia Federal BR - 232, nas proximidades do km 37, no 
sentido Recife-Gravatá.

3. Consoante mencionado na decisão agravada, inexiste a alegada 
violação do art. 535, II do CPC, pois a prestação jurisdicional foi dada na medida 
da pretensão deduzida, conforme se depreende da análise do acórdão recorrido.

4. Na verdade, a questão não foi decidida como objetivava a 
Agravante, uma vez que foi aplicado entendimento diverso. É cediço, no STJ, que 
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o Juiz não fica obrigado a se manifestar sobre todas as alegações das partes, nem 
a ater-se aos fundamentos indicados por elas ou a responder, um a um, a todos os 
seus argumentos, quando já encontrou motivo suficiente para fundamentar a 
decisão, o que de fato ocorreu.

5. Quanto ao mais, o acolhimento das alegações deduzidas no 
Apelo Nobre, acerca da ilegitimidade passiva e a fim de afastar a 
responsabilidade civil do recorrente no evento danoso, demandaria a incursão no 
acervo fático-probatório da causa, o que encontra óbice na Súmula 7 do STJ, 
segundo a qual a pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso 
Especial.

6. Agravo Regimental do DNIT desprovido.
(AgRg no REsp 1262677/PE, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/10/2016, DJe 
26/10/2016)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO. INDENIZAÇÃO POR 
DANO MORAL. NECESSIDADE DE REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. A Corte local concluiu pela comprovação da falta de sinalização 
da via pública por parte do Estado, o que gerou o acidente ensejador da 
indenização. A análise das circunstâncias adstritas ao caso concreto pertence à 
esfera da instâncias de origem, não podendo ser objeto de recurso especial em 
razão do disposto na Súmula 7/STJ.

2. Da mesma forma, rever o quantum fixado a título de 
indenização pelo Tribunal de origem (R$ 50.000,00), implicaria em reexame do 
conjunto fático-probatório dos autos, providência incabível nessa via especial.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 696.229/MA, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 18/08/2015, DJe 26/08/2015)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. DNIT. ACIDENTE DE 
TRÂNSITO CAUSADO POR BURACO, EM RODOVIA FEDERAL. 
ALEGADA OFENSA AO ART. 535, II, DO CPC. INOCORRÊNCIA. 
ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DO DEVER DE INDENIZAR. ACÓRDÃO 
DE ORIGEM QUE, À LUZ DA PROVA DOS AUTOS, CONCLUIU PELA 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ENTE PÚBLICO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. DANOS MORAIS. REDUÇÃO DO VALOR DA 
INDENIZAÇÃO. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Não há omissão ou ausência de fundamentação no acórdão 
recorrido, quando o Tribunal de origem pronuncia-se, de forma clara e precisa, 
sobre as questões postas nos autos, assentando-se em fundamentos suficientes 
para embasar a decisão. Precedentes.

II. O Tribunal a quo, soberano na análise do material cognitivo 
produzido nos autos, concluiu pela responsabilidade civil do ente público, porque 
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"existem evidências, apuradas pela autoridade policial, de que a causa teria sido a 
existência de buraco na pista, confirmada pelas testemunhas que estiveram no 
local da ocorrência, estabelecendo, assim, de forma suficiente, o fato relevante e 
a relação de causalidade do evento lesivo, capaz de validar a responsabilidade do 
DNIT pelo evento danoso", e que, "embora a causa imediata tenha sido a colisão 
pela perda do controle do primeiro caminhão, que invadiu a pista em que se 
encontrava o segundo veículo, dirigido pelo marido e pai dos autores, resta claro 
nos autos que a perda do controle e a colisão, por sua vez, estavam relacionados 
ao defeito na pista de rolamento da rodovia federal".

Concluiu a instância de origem, ainda, que "a responsabilidade do 
DNIT envolve não responsabilidade apenas objetiva, mas subjetiva, por culpa, 
considerada a negligência no dever que tem de conservação da rodovia, 
permitindo que veículos trafeguem em pista com existência de depressão passível 
de causar acidentes". Nesse contexto, a inversão do julgado exigiria, 
inequivocamente, incursão na seara fático-probatória dos autos, o que é inviável, 
em sede de Recurso Especial, por força do enunciado 7 da Súmula do STJ. 
Precedentes.

III. No que se refere ao valor da indenização, fixada a título de 
danos morais, o Tribunal a quo, em face das peculiaridade fáticas do caso, fixou-o 
em R$ 200.000,00, quantum que merece ser mantido, por consentâneo com os 
princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, ante o quadro fático delineado 
no acórdão de 2º grau. Conclusão em contrário também encontra óbice na 
Súmula 7/STJ. Precedentes do STJ (AgRg no REsp 1.242.343/PR, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 09/03/2012).

IV. Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 502.054/SP, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/05/2015, DJe 29/05/2015)

No que diz respeito a suposta violação dos artigos 20 e 21 do CPC/1973, o 

Superior Tribunal de Justiça não pode reexaminar os fatos narrados pelo Tribunal local para 

perscrutar o quanto cada parte sucumbiu na demanda, pois consolidado o entendimento de 

que a apreciação do quantitativo em que autor e réu saíram vencedores ou vencidos, bem 

como de existência de sucumbência mínima ou recíproca, requer o revolvimento de matéria 

fática, vedado pela Súmula 7/STJ.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. CÓDIGO DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR. OFENSA AO ART. 535 DO CPC/1973 NÃO 
CONFIGURADA. MULTA ADMINISTRATIVA. PROCON. REDUÇÃO 
PROMOVIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM COM BASE NOS 
CRITÉRIOS DE PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE. 
OBJETIVO DE RESTABELECIMENTO DO VALOR FIXADO EM 
SENTENÇA. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DE FATOS E 
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PROVAS. SÚMULA 7/STJ. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
DISCUSSÃO SOBRE A OCORRÊNCIA DE SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA 
OU MÍNIMA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, 
não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC/1973.

2. Hipótese em que o Tribunal de origem, soberano na análise das 
circunstâncias fáticas e probatórias da causa, reconheceu a regularidade dos 
processos administrativos, porquanto observaram adequadamente as normas 
consumeristas, bem como a conduta irregular praticada pela empresa de telefonia, 
consistente na demora de atendimento do consumidor por meio do SAC (Serviço 
de Atendimento ao Consumidor). A revisão desse entendimento implica reexame 
de fatos e provas, obstado pelo teor da Súmula 7/STJ.

3. No âmbito da tutela dos interesses difusos e coletivos, duas das 
funções da multa administrativa se destacam: a punição do infrator in concreto e 
a dissuasão in abstracto de infratores potenciais. Dúplice deve ser a cautela do 
administrador ao impô-la e do juiz ao confirmá-la, pois incumbe-lhes evitar, de um 
lado, efeito confiscatório inconstitucional e, do outro, leniência condescendente 
que possa ser enxergada pelo transgressor como estímulo indireto a novas 
violações da lei, efeito de certa "normalização" da sanção monetária como se fora 
um custo a mais do negócio, sobretudo diante de grandes grupos econômicos, 
incentivo inequívoco à reincidência e ao enfraquecimento, pela desmoralização, do 
comando legislativo.

4. Na hipótese dos autos, contudo, a Corte local fixou o valor da 
multa imposta por infração ao direito dos consumidores baseando-se em critérios 
de razoabilidade e proporcionalidade. Decidir de forma contrária ao que ficou 
expressamente consignado no v. acórdão recorrido implica, diante das 
peculiaridades do caso concreto, revolvimento do conjunto fático-probatório dos 
autos, o que é vedado pela Súmula 7 do STJ. Precedentes: AgInt no AREsp 
839.919/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 
12/4/2016, DJe 19/4/2016; AgInt no AREsp 838.346/SP, Rel. Ministro Humberto 
Martins, Segunda Turma, julgado em 12/4/2016, DJe 19/4/2016; AgRg no AREsp 
438.657/ES, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 
25/2/2014, DJe 13/3/2014. RECURSO ESPECIAL.

5. O Superior Tribunal de Justiça não pode reexaminar os fatos 
narrados pelo Tribunal local para perscrutar o quanto cada parte sucumbiu na 
demanda, pois consolidado o entendimento de que a apreciação do quantitativo 
em que autor e réu saíram vencedores ou vencidos, bem como de existência de 
sucumbência mínima ou recíproca, requer o revolvimento de matéria fática, 
vedado pela Súmula 7/STJ.

6. Recursos Especiais da Claro S.A e do Estado do Mato Grosso 
do Sul conhecidos parcialmente, e nessa parte, improvidos.

(REsp 1659592/MS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 17/08/2017, DJe 13/09/2017)

Por tudo isso, não conheço do Recurso Especial.

É como voto.
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Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICÍPIO DE ARAÇATUBA 
PROCURADOR : CLINGER XAVIER MARTINS  - SP229407 
RECORRIDO : FABIO DE OLIVEIRA COELHO 
ADVOGADOS : GIULIO TAIACOL ALEIXO  - SP209093 

 MARIA AUGUSTINHO DE LUCA  - SP229646 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração - Indenização por Dano Material - Acidente de 
Trânsito

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Francisco Falcão 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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